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                                        ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
                    PREFEITURA MUNICIPAL DE DILERMANDO DE AGUIAR


____________________________________________


Av. Ibicuí, S/ Nº - CEP 97180-000 – Fones: (55) 3612.4246 

www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br

EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 024/2017
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
NÚMERO ÚNICO DE PROCESSO (NUP): 044.2017
O MUNICÍPIO DE DILERMANDO DE AGUIAR -  RS, através do Sr.  Prefeito Municipal,  torna  público  para  conhecimento  dos  interessados,  que  estará  realizando  licitação  na  modalidade PREGÃO  PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA NOS PRÉDIOS PÚBLICOS CONFORME DESCRIÇÃO  ABAIXO,  COTAÇÃO,  do  tipo  MENOR  PREÇO  GLOBAL  conforme descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com as disposições da Lei 10.520/02, Decreto Municipal  nº 017 de 10 de maio de 2013, Lei complementar nº 123, de  14 de dezembro de 2006  e, subsidiariamente, da Lei 8.666, de 21.06.1993, bem como as condições a seguir estabelecidas.

1 - TERMO DE REFERÊNCIA

1.1 -  Edital de Pregão Presencial 024-2017.

1.2 -  Os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação, definidos neste edital, deverão ser entregues ao pregoeiro, no Departamento de Compras e Licitações, localizado na Prefeitura Municipal, na Av.  Ibicuí, nº 1002, no dia 30 de junho 2017 até as 09:00 horas, quando será realizada a Sessão Pública de abertura.

1.3 - Os interessados poderão adquirir o presente Edital em sua íntegra, durante o horário de expediente da Prefeitura, ou no site:  www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br/publicacoes, sendo que mais informações serão fornecidas no Departamento de Licitações ou pelo telefone (55) 3612-4246.

2 - DO OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços de vigilância nos prédios públicos, Centro Administrativo, Praça Baltazar Borges Marinho, Unidade de Saúde Central, Casa Mortuária, Secretaria de Agricultura, Secretaria de Educação, E.M.E.I Criança Feliz e Parque de Eventos Walter Jobim. 
3 - LOCAL, DATA E HORA DE RECEBIMENTO E DE ABERTURA DOS ENVELOPES

3.1 -  A Sessão Pública será realizada nas dependências da Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar, sito na Av. Ibicuí, n° 1002 -  Centro, no dia 30 de junho 2017 as 09:00 horas, no Departamento de Compras e Licitações, quando os interessados deverão apresentar os envelopes nº 1 - Proposta de Preços e nº 2 - Documentos de Habilitação ao Pregoeiro. 

3.2 - Não será permitida a entrega de envelopes ou quaisquer outros documentos através de fax, e-mail e similares, exceto remessa de desistência de recurso administrativo. 

3.3 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e  hora, independentemente de nova comunicação.

4 - DO CREDENCIAMENTO

4.1 -  As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, junto ao  Pregoeiro ou Equipe de Apoio,  até  15 minutos  da data marcada para abertura do certame,  que,  devidamente  identificados  e  credenciados  por  meio  legal,  serão  os  únicos  admitidos  a  intervir  no procedimento licitatório.

4.1.1 - Recomenda-se aos proponentes que estejam no local marcado, com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário previsto para abertura da sessão, caso tenham documentação para autenticação por servidor publico.

4.2 -  A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes das propostas e da habilitação.

4.3  -  O  credenciamento  far-se-á  por  meio  de  instrumento  público  ou  particular  de  procuração,  este  com  a  firma  do outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga da procuração, e, também, o nome do outorgado, constando a indicação de amplos poderes para formulação de ofertas e lances de preços e para praticar todos  os demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente ou, sendo sócio, dirigente, proprietário ou assemelhado, deverá apresentar cópia do Estatuto,  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual, no qual estejam expressos seus poderes.

4.4 -  O Instrumento de Procuração poderá ser substituído pelo Termo de Credenciamento, desde que redigido, rigorosamente, nos termos do modelo constante do anexo IV deste Edital.

4.5 -  Nos casos de credenciamento por Instrumento de Procuração ou pelo Termo de Credenciamento, os referidos documentos deverão ser acompanhados do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.

4.6 -  Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.7 - É obrigatória a apresentação do documento de identidade.

4.8 - As empresas que pretenderem se utilizar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei 147/2014, apresentar declaração devidamente assinada pelo contador responsável pela empresa, para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte. (Deverão  apresentar no credenciamento fora dos envelopes).

4.9 - Para exercer os direitos, ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença do licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes a licitação.

4.10 - Os documentos de habilitação jurídica apresentados para fins de credenciamento não precisam ser novamente encaminhados no envelope de habilitação.
5 - PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - A PROPOSTA DE PREÇOS - Envelope nº 1, a proposta deverá apresentar uma escrita legível sem rasuras podendo ser impressa eletronicamente em papel com identificação da empresa, sem rasuras, em 01 (uma) via, identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da proponente, a ser entregue em envelope, lacrado e identificado na parte externa e frontal.

Ao

Município de Dilermando de Aguiar RS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024-2017
ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:

CNPJ:

5.2 - Na proposta deverão ficar perfeitamente definidos:

5.2.1 - A razão social do proponente, a inscrição no CNPJ, o endereço, o nome do representante legal, identificado através de seu CPF e o cargo que ocupa na empresa.

5.2.2 - Referência ao número deste Edital e do objeto da licitação correspondente.

5.2.3 -  Proposta financeira de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/93, em moeda corrente nacional (R$),  sendo  que  os  valores  relativos  a  cada  item  devem  ser  expressos  em algarismo e o valor global da proposta em algarismo e escrito por extenso, considerando as condições deste edital.

5.2.4 - Indicação expressa de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.3 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas  manifestadamente  inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas.

5.4 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

5.5 - Não serão aceitas propostas com ofertas previstas neste edital, nem preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais proponentes.

5.6 - Todos os insumos que compõem o preço, tais como despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta do proponente.

5.7 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6 - DA HABILITAÇÃO

6.1 - Para habilitação deverá o licitante apresentar, no envelope nº 2 - Documentos de Habilitação, abaixo discriminados, em cópias autenticadas, obrigando-se o proponente a fornecer ao Pregoeiro os originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados.

6.1.1 -  Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido.

6.1.2 - Os proponentes interessados na autenticação das cópias dos documentos, por funcionário da unidade que realiza a licitação, deverão solicitar a sua autenticação até uma hora antes da data da abertura da Sessão Pública.

6.1.3 - Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado (s) de Capacidade Técnica.

6.1.4 - Os documentos necessários a HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa e ainda os dizeres:

Ao

Município de Dilermando de Aguiar- RS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 030-2015

ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CNPJ:
6.2 -  Para fins de habilitação neste Pregão, os proponentes deverão apresentar dentro do ENVELOPE Nº 2, a seguinte documentação:

6.2.1 - Documentos relativos à habilitação jurídica:

6.2.1.1 - Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.2.1.2 - Registro comercial e cópia da Cédula de Identidade, no caso de empresa individual;

6.2.1.3 - Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme ANEXO III do Edital;

6.2.2 - Documentos relativos à Regularidade Fiscal:

6.2.2.1 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.2.2.2 - Alvará de Funcionamento da Empresa com atividade compatível com o objeto licitado.

6.2.2.3 - Certidão Negativa Municipal do domicilio ou sede do proponente;

6.2.2.4 - Certidão Negativa Estadual do domicilio ou sede do proponente;

6.2.2.5 - Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social - INSS;

6.2.2.6 - Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

6.2.2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

6.2.3 – Documentos Relativos à qualificação técnica:

6.2.3.1- Atestado de capacitação técnico-operacional, emitido nos últimos 12 meses por pessoa jurídica de direito público, que comprove o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, devidamente registrado na entidade competente.

6.2.3.2- Comprovação de registro/autorização junto a Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul para o exercício de atividades de segurança desarmada.

6.2.3.3- Alvará de funcionamento atualizado junto a Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul.

6.2.3.4- Comprovação que os empregados possuem credenciais válidas emitidas pela Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul. 

6.2.3.5- Certidão Negativa Criminal dos seguranças que atuarão na prestação do serviço.
6.2.4 - Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

6.2.4.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordatas ou execução patrimonial, expedida na sede da empresa proponente, no máximo a trinta dias da data da apresentação das propostas e da documentação;

6.3. As empresas que pretenderem se utilizar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei 147/2014, deverão apresentar declaração do contador para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.3.1 A empresa que não apresentar a declaração citada no item acima não fará jus aos benefícios que são concernentes a mesma.

6.4 -  Os documentos obtidos pela INTERNET somente serão aceitos em original, devendo constar o respectivo endereço eletrônico no cabeçalho ou rodapé da página.

6.5 -  Não tendo a empresa, classificada como vencedora do certame, apresentado a documentação exigida, será esta desclassificada, podendo a ela serem aplicadas as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada a empresa seguinte na ordem de classificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora do certame.

6.6 - As documentações, na fase pertinente, serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos representantes legais presentes e depois de examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.

6.7 -  Os envelopes de documentação deste Pregão que não forem abertos serão devolvidos  após  a  adjudicação  do vencedor e da homologação da presente licitação. Os envelopes que não forem retirados ficarão em poder do pregoeiro, pelo prazo máximo de 10 (dez) dias, após serão inutilizados.

7 – PARTICIPAÇÃO

7.1 -  Não serão admitidas a participação de empresas que se encontre em regime de concordata ou em processo de falência, sob concurso de credores, liquidação, dissolução, etc.

7.2 -  Não será admitida a participação de empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

8 - FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1 - Poderão os autores das propostas oferecer novos lances verbais e sucessivos.

8.2 -  No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

8.3 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.4 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.

8.5 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

8.6 - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente as penalidades constantes deste Edital.

9 -DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO

9.1 - Aberta a Sessão, os interessados ou seus representantes legais entregarão ao Pregoeiro, devidamente lacrados, os envelopes nº 1 e nº 2 e apresentarão, em separado, declaração dando ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação.

9.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste edital.

9.3 -  Serão abertos, pelo Pregoeiro, todos os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que se procederá a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

9.3.1 -  Havendo divergência entre o valor unitário e o global correspondente, prevalecerá o cotado em preço unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global.

9.4 -  No curso da Sessão, o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores crescentes não superiores a 10% (dez por cento) da de menor preço.

9.5 -  Não havendo, pelo menos 03 (três) propostas de  preços  escritos,  nas  condições  fixados  no  item  anteriores,  o Pregoeiro  classificará,  dentre  os  presentes,  até  o  máximo  de  03  (três),  número  que  poderá  ser  ampliado  em  caso  de empate, as melhores propostas subsequentes, para que seus autores participem de lances verbais quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

9.6 -  Para oferta de lances,  o  Pregoeiro  convidará,  individualmente,  os  proponentes  classificados,  a  partir  do  autor  da proposta de maior preço, e as demais, em ordem decrescente de valor, devendo a oferta ser feita por valor unitário.

9.7 -  A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do proponente desta fase do certame, caso em que valerá para o julgamento o valor da proposta escrita.

9.8 -  O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os proponentes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

9.9 - Dos lances ofertados não caberá retratação.

9.10 - Caso não se realize lances verbais, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, quanto ao objeto e valor, e decidirá motivadamente a respeito de sua aceitabilidade.

9.11 -  O encerramento  da  etapa  competitiva  dar-se-á  quando,  indagados  pelo  Pregoeiro,  as  licitantes  manifestarem desinteresse em apresentar novos lances.

9.12 -  Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas de acordo com o menor preço apresentado, se a licitante classificada em primeiro lugar não for uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, o  Pregoeiro  procederá à verificação se alguma licitante ME ou EPP ofereceu lance final com preço até 5% superior ao melhor registrado. Havendo licitante nessa condição, o Pregoeiro convocará a mais bem classificada para ofertar, no prazo  máximo de cinco minutos, nova  proposta  inferior  àquela  inicialmente  vencedora  da  fase  de  lances.  Havendo  proposta,  esta  será  considerada vencedora.

9.12.1  -  Caso a ME ou EPP mais bem classificada não apresente proposta inferior àquela inicialmente vencedora, serão convocadas,  pela  ordem  de  classificação,  as  ME  ou  EPP  remanescentes,  que  tiveram  lance  final  com  preço  até  5% superior ao melhor registrado, para apresentar nova proposta na forma do disposto no item anterior.

9.12.2  -  No caso de equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que tiveram lance final com preço até 5% superior  ao  melhor  registrado,  será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderá apresentar a nova proposta. Contudo, só será dada a oportunidade de apresentar nova proposta às demais ME ou EPP com preços equivalentes, no caso de desistência da contemplada no sorteio, a exemplo do exposto no item anterior.

9.12.3  -  Caso a primeira classificada for uma "microempresa" ou de "empresa  de pequeno porte", conforme o art. 3º da Lei  Complementar  n.º  123/2006,  será  ela  considerada  vencedora,  e  o  Pregoeiro  procederá  à  abertura  do  envelope 

contendo os documentos de "HABILITAÇÃO" da  referida licitante, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste edital.

9.12.4  -  Não ocorrendo a apresentação de propostas menores que a da primeira classificada não ME ou EPP, essa será considerada vencedora, e  o  Pregoeiro  procederá à abertura do envelope contendo os documentos de "HABILITAÇÃO" da referida licitante, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste edital.  

9.13 - Caso o proponente classificado em 1º (primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando  a  sua  aceitabilidade  e  procedendo  a  habilitação  do  proponente,  na  ordem  de  classificação,  e  assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do edital.

9.14 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o proponente será declarado vencedor.

9.15 -  Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro  negociar, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor.

9.16  -  Quando todas as propostas forem desclassificadas  ou todos os proponentes forem inabilitados, a Administração poderá fixar aos proponentes, na forma do art. 48, § 3º da Lei 8.666/93, prazo para a apresentação de nova proposta ou documentação, em sessão pública a ser definida pelo Pregoeiro.

9.17  -  Qualquer proponente, desde  que presente ou devidamente representado na Sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três)  dias corridos para apresentação das razões de recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele recorrente.

9.17.1  -  Os  recursos  deverão  ser  dirigidos  o  Pregoeiro,  em  processos  protocolados  na  Prefeitura  de  Dilermando  de Aguiar. 

9.18  -  Após  a  análise  dos  recursos  interpostos,  o  Pregoeiro  dará  ciência  do  parecer  a  todas  as  empresas  presentes  ou devidamente  representadas  no  certame,  para  que,  se  entenderem  necessário,  apresentem  suas  contra -razões,  no  prazo especificado no item 9.17. 

9.19  -  A  falta  de  manifestação  imediata  e  motivada  do  proponente  em  interpor  recurso,  na  sessão,  importará  na "decadência" do direito e na continuidade do certame pela Pregoeira, atendendo as regras e condições fixadas no edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação aos proponentes vencedores.

9.20 - Da  sessão pública do  Pregão será lavrada ata  circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes  credenciados,  das  propostas  escritas  e  verbais  apresentadas,  na  ordem  de  classificação,  da  análise  da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

9.21 - A sessão pública não será suspensa, salvo por motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações, acerca do objeto, ser esclarecidas previamente junto o Pregoeiro Oficial do Município.

9.21.1 - Caso haja  necessidade  de  adiamento  da  sessão  pública,  será  marcada  nova  data  e/ou  novo  horário  para continuação dos trabalhos, devendo ficar registradas, no mesmo ato, as empresas e seus representantes presentes.

10 - DOS CRITERIOS DE JULGAMENTO

10.1 - Será  considerada  vencedora  a  proposta  de  MENOR  PREÇO MENSAL,  desde que atendidas às especificações constantes deste edital.

10.2 - O  pregoeiro  poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no mercado  e que estejam  acima  do  valor  estimado,  ou  ainda  suspender  a  sessão  para  que  seja  realizada  pesquisa  a  fim  de  verificar  tal conformidade.

11 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

11.1 -  Qualquer  cidadão  poderá  solicitar  esclarecimentos,  providências  ou  impugnar  os  termos  do  presente  edital  por irregularidade, protocolando pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no Protocolo da Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte quatro horas.  

11.2  -  Decairá  do  direito  de  impugnar  o  presente  edital  o  proponente  que  não  apontar  as  falhas  ou  irregularidades, supostamente  existentes  no  edital,  até  o  2º  (segundo)  dia  útil  que  anteceder  a  data  de  realização  do  Pregão.  Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.

11.3  -  A  impugnação  feita  tempestivamente  pela  proponente  não  a  impedirá  de  participar  do  processo  licitatório,  ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição, contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório.

12 -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

12.1 -  Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto a interposição de recurso, o  Pregoeiro  opinará  pela  adjudicação  do  objeto  licitado,  o  que  posteriormente  será  submetido  a  autoridade competente para homologação.

12.1.1- A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso.

12.1.2-  A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só  poderá ser realizada depois da adjudicação  do  objeto  ao  proponente  vencedor,  pelo  pregoeiro,  ou,  quando  houver  recurso,  pela  própria  autoridade competente.

12.3 - Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário receberá cópia do empenho data em que iniciará a contagem do prazo de entrega do objeto.

13- DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

13.1 - O contratado  deverá fazer a vigilância diariamente das 18 horas as 6 horas nos locais descritos no objeto, tendo no mínimo 1 funcionário por escala, o uso de armamento será de responsabilidade da empresa contratada, a prestação do serviço deverá estar de acordo com as normas de segurança operacional, o número de funcionários deverá ser compatível para execução dos serviços solicitados e a carga horaria de trabalho, conforme legislação vigente.

14 - DA VIGÊNCIA.

A vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos conforme art. 57 da Lei 8.666/93.

15-DAS OBRIGAÇÕES

A Contratada obriga-se a:

a) Iniciar os serviços, objeto do contrato, imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço;

b) Fornecer todo o equipamento e ferramentas necessárias para a execução dos serviços, bem como a responsabilidade pela sua guarda e manutenção;

c) Fornecer ao seu pessoal ou equipe, os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), atendendo às normas de segurança vigentes.

d) Fornecer ao seu pessoal ou equipe, os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC), atendendo às normas de segurança vigentes.

e) Assegurar que todos os funcionários usem uniformes, crachás de identificação, nome completo, data da admissão, RG, CPF e a logomarca da empresa.

f) Efetuar a prestação dos serviços nas condições, no prazo e locais indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do contrato, acompanhado do respectivo documento fiscal;

g) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no contrato;

j) Não permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos;

k) Observar as normas do Ministério do Trabalho; 

l) A prestação dos serviços deverá ser feita todos os dias, o transporte e deslocamentos dos funcionários será de responsabilidade da empresa contratada.

Obrigações da contratante:
a) Receber o serviço, desde que observada as condições estabelecidas no processo de despesa.

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade serviços provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

e) A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

16 - DAS PENALIDADES E MULTAS.
16.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais;

16.2 As penalidades de  que  tratam  o  subitem  anterior,  serão  aplicadas  na forma abaixo: 

a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame, retardar a execução do seu objeto e não manter a sua proposta ficará impedido de licitar e contratar com o Município por até 90 (noventa) dias;

b) Falhar ou fraudar na entrega do material ficará impedido de licitar e contratar com o Município por, no mínimo 90 (noventa) dias até 02 (dois) anos; 

c) Apresentação de documentação falsa, cometer fraude fiscal e comportar-se de modo inidôneo, será impedida de licitar e contratar com o Município por, no mínimo 02 (dois) anos até 05 (cinco) anos.

16.3 A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantidas a prévia defesa, pela inexecução total ou parcial do Edital: 

I - advertência; 

 II – multa(s): 

 a) de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, por descumprimento dos prazos, previstos neste Edital; 

b) de 10% (dez por cento) do valor do contrato por infração a qualquer condição estipulada no Edital, não prevista na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência.

16.4.As multas aplicadas deverão ser recolhidas aos Cofres do Município no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, segundo a Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes. 

16.5. Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar o serviço prestado, se a irregularidade não for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei  nº  8.666/93  e  alterações  posteriores,  sem  prejuízo  das  demais  penalidades  previstas neste Edital. 

16.6 .Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal. 

16.7. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração.

17 - DO CONTRATO OU ATA

17.1 - Para assinatura do Contrato ou Ata o licitante deverá:

17.2  -  O contratado fica ciente de que deverá comparecer nas dependências da Prefeitura Municipal de  Dilermando de Aguiar  sito  na  Av. Ibicuí  nº  1002,  no  prazo  de  72  horas  após  a  homologação  do  processo  licitatório,  para  assinar  a  ATA  do  registro  de  preço,  sob  pena  de decaimento de seu direito, bem como aplicação de multa pelo descumprimento, conforme sanções administrativas elencadas neste  edital.

17.3-  O  MUNICÍPIO  DE  Dilermando  de  Aguiar  poderá  quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  no  prazo  e  condições estabelecidos neste edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer em igual prazo e nas  mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n° 8.666/93.

17.4 – O proponente que não comparecer para assinar a ata no prazo estipulado no item 15.1 poderá perder seu direito de contratar com o ente público promotor desta licitação, bem como aplicação de multa de 10% sobre o valor do objeto do contrato e suspensão temporária de participar de licitações pelo prazo de 2 (dois) anos;


18 -  DA INEXECUÇÃO E DAS RESCISÕES

18-1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato os elencados na Lei federal n° 8666/93.

18-2 Em caso da licitante vencedora recusar-se a honrar o compromisso injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.

19 - DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento será efetuado mensalmente após a liquidação da nota fiscal, até o dia 10 de cada mês.

19.2 Se o pagamento se efetuar através de operação interbancária, eventual tarifa que venha a ser cobrada será descontada do valor a transferir.

20- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1 As despesas decorrentes do presente edital correrão nas dotações orçamentárias para os projetos e atividades previstos na LDO para o exercício de 2017, nas despesas correntes sob elemento de despesa 3.3.9.0.39.

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1-  A  presente  licitação  somente  poderá  vir  a  ser  revogada  por  razões  de  interesse  público  decorrentes  de  fato superveniente,  devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba aos participantes, direito a reclamação ou indenização.

22.2-  A simples  participação nesta licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste edital.

22.3-  Na  hipótese  de  rescisão  administrativa,  prevista  no  artigo  77  da  Lei  8.666/93,  a  licitante  vencedora,  desde  já, reconhece os direitos da Administração, conforme prevê o artigo 55, inciso IX, do mesmo diploma legal.

22.4  -  Nenhuma  indenização  será  devida  aos  proponentes  por  apresentarem  documentação  e/ou  elaborarem  proposta relativa ao presente Pregão.

22.5  -  É facultado  o  Pregoeiro, ou à  autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

22.6  -  Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado  o Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

22.7 -  Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.

22.8  -  O  resultado  desta  licitação  será  lavrado  em  Ata,  a  qual  será  assinada  pelo  Pregoeiro,  Equipe  de  Apoio  e representantes dos proponentes.

22.9 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) Adiada sua abertura;

b) Alterado o edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.

22.10  -  O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam  o  valor,  assim  como  por  aqueles  decorrentes  da  disparidade,  com  a  indicações  constantes  do  recipiente,  da embalagem,  rotulagem  ou  mensagem  publicitária,  respeitadas  as  variações  decorrentes  de  sua  natureza,  podendo  o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

I-  Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

22.11.  Os casos omissos, não mencionado neste edital, serão resolvidos em consonância com a Lei 8666/93, código civil e código de defesa do consumidor.

Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro do Sul para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente contrato. 

22.12.  É vedada a subcontratação, parcial ou total, de empresa para o fornecimento do objeto deste Contrato e da garantia. 

22.13. O Município a qualquer tempo poderá exigir a realização de vistoria, a fim de verificar a situação dos trabalhos, determinando as providências que se fizerem necessárias, com possibilidade de aplicação das sanções fixadas no edital.

23 - ANEXOS DO EDITAL

23.1 Fazem parte deste Edital: 

Anexo I - MODELO DA PROPOSTA

Anexo II- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO CONSTITUCIONAL

Anexo III- MODELO DE CREDENCIAMENTO

Anexo IV- MINUTA DE CONTRATO

Anexo V – TERMO DE REFERÊNCIA

Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, na Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar,  no Departamento de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Fazenda e Desenvolvimento Econômico, sita na Av. Ibicuí, n.º 1002, em Dilermando de Aguiar, onde poderão ser obtidas cópias do edital e seus anexos mediante o pagamento do número de cópias  xerográficas, juntamente com o valor da taxa de expediente, conforme código tributário municipal, diretamente na tesouraria do Município, ou pelo fone/fax n.º (55) 3612-4246, mais informações no site: www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br/publicacoes.

Dilermando de Aguiar, 13 de junho de 2017.

___________________________

José Claiton Sauzem Ilha

Prefeito Municipal
PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA MUNICIPAL

Após análise, sob o prisma jurídico-formal, do presente Edital de Licitação – Pregão Presencial n° 024-2017, ao que parece não há óbice ao seu regular prosseguimento nos termos da Lei.

___________________________



________________________________


Lairiane Simão




                        Upiragibe Ferrari Pinheiro


OAB/RS 73.900





          OAB/RS 57.634

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA.

PREGÃO PRESENCIAL nº. 030/2015

À 

Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar

Prezados Senhores,

A Empresa.......................... , com sede na Rua/Av. ...................., nº. ......, CEP: ..............., Cidade de .................  ,  -  UF:  ...........  ,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº.  ........................  ,  abaixo  assinada  por  seu  representante  legal, interessada na participação do presente Pregão Presencial   030/2015  propõe a esse Município o fornecimento do objeto deste ato convocatório, de acordo com a PRESENTE PROPOSTA COMERCIAL, nas seguintes condições:

1)  Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias.

2)  Declaramos que,  estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídas todos as despesas necessárias para o fornecimento do objeto  desta  licitação,  incluindo  transporte,  seguro,  impostos,  taxas,  encargos  sociais  e  trabalhistas,  custo  de parcelas  rescisórias,  benefícios,  administração,  treinamento,  custos  diretos  e  indiretos  e  todos  os  outros  ônus federais, estaduais e/ou municipais indispensáveis para o cumprimento do objeto da presente licitação.

3)  Dados Bancários:

Banco do ....... 

Agencia nº. ........

Conta nº. ...............

4)  Contato:

Sr. ...................................(Sócio-Diretor)

Fone: ............... Fax: ............... Celular: .......

e-mail - ..............................

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

________________, ___de __________ de 20__. 

________________________________

Assinatura do Representante Legal.       
Carimbo do CNPJ.

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO CONSTITUCIONAL

........................................................................................,   inscrita  no  CNPJ  nº  ...................................................,   por intermédio  de  seu  representante  legal,   Sr.(a).................................................................  portador  (a)  da  Carteira  de 

Identidade nº................................................. e do CPF nº .......................................... DECLARA , para fins  de atendimento ao Inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregando menor de dezoito (18) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregando menor de 

dezesseis (16) anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze (14) anos, na condição de aprendiz ( )

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

________________, ___de __________ de 20__. 

________________________________

Assinatura do Representante Legal.       

Carimbo do CNPJ.

ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO

__________________________________________, inscrita  no  CNPJ  sob  nº  __________________,  sediada  na 

___________________,  neste  ato  representada  pelo  (a)  Sr  (a)  __________________________,  portador  da  cédula  de 

identidade nº _______________________, residente e domiciliado na _____________________, inscrito no CPF sob nº _________________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins 

licitatórios,  confere-os  à  ______________________________,  portador  da  cédula  de  identidade  nº 

_______________________, inscrito no CPF sob nº _____________, com o fim específico de representar   a outorgante perante  a  Prefeitura  de  Dilermando  de  Aguiar/RS,  no  Pregão  Presencial  nº  030/2015,  podendo  assim  retirar  editais, propor  seu  credenciamento  e  oferta  em  lances  verbais  em  nome  da  representada,  e  ainda  assinar  atas,  contratos  de prestação  de  serviços,  firmar  compromissos,  enfim,  todos  aqueles  atos  que  se  fizerem  necessários  para  o  bom  e  fiel cumprimento do presente mandato.

______________________, ____ de __________ de 2015.

Outorgante (reconhecer firma)

Outorgado

ANEXO IV- MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º XXX/2015.

Contrato de prestação de serviços que celebram entre si, o município de Dilermando de Aguiar e a Empresa xxxxxxxxx, conforme Pregão Presencial  n° 030/2015.

O MUNICÍPIO DE DILERMANDO DE AGUIAR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade, na Avenida Ibicuí, 1001, inscrito no CNPJ sob nº 01.609.404/0001-40, representado neste ato pelo seu prefeito, Sr. JAIME LIMA DA SILVA, brasileiro, casado, residente e domiciliado no município de Dilermando de Aguiar doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxx, estabelecida no Município de xxxxxxxxxx ,à rua xxxxxxxxx, xxxx, CEP xxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxx, através de seu representante legal, Sr. xxxxxxxxx, CPF xxxxxxx , RG xxxxxxxx , residente e domiciliado à , rua xxxxxx, xxxx, CEP xxxxxxx, xxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, celebram este termo de contrato, em conformidade com o Pregão Presencial  n° 029/2015 e de acordo com as disposições previstas na Lei Nº. 8.666/93 e alterações, mediante s seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS

Contratação de empresa de segurança desarmada para a 8ª FEICAD, conforme especificação abaixo:

	Dia 
	Horário
	Efetivo

	12/out

 
	12h01min - 18h
	1

	
	18h01min - 24h
	1

	13/out

 

 

 
	0h - 6h
	1

	
	6h 01min - 12h
	1

	
	12h01min - 18h
	1

	
	18h01min - 24h
	1

	14/out

 

 

 
	0h - 6h
	1

	
	6h 01min - 12h
	1

	
	12h01min - 18h
	8

	
	18h01min - 24h
	32

	15/out

 

 

 
	0h - 6h
	4

	
	6h 01min - 12h
	4

	
	12h01min - 18h
	8

	
	18h01min - 24h
	32

	16/out

 

 

 
	0h - 6h
	4

	
	6h 01min - 12h
	8

	
	12h01min - 18h
	8

	
	18h01min - 24h
	35

	17/out

 

 

 
	0h - 6h
	4

	
	6h 01min - 12h
	12

	
	12h01min - 18h
	20

	
	18h01min - 24h
	35

	18/out

 

 

 
	0h - 6h
	4

	
	6h 01min - 12h
	25

	
	12h01min - 18h
	25

	
	18h01min - 24h
	25

	19/out

 
	0h - 6h
	2

	
	6h 01min - 12h
	1


CLAUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, OS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em moeda vigente no país, somente por depósito bancário, em até 60 (sessenta) dias, após a prestação do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela secretaria e/ou fiscal do contrato, bem como a apresentação dos seguintes documentos originais ou autenticados: 

a) comprovante de regularidade com a Previdência Social;

b) comprovante de regularidade com FGTS;

c) apresentação das guias de recolhimento dos encargos previdenciários e trabalhistas referente a competência de outubro/2015;

d) comprovante de entrega da GFIP, referente ao mês de outubro/2015;

e) cópias dos recibos de entrega do vale-transporte e vale-alimentação referente ao mês de outubro/2015; (conforme for o caso);

f) cópia de outros benefícios estipulados na convenção coletiva de trabalho;

g) cópia dos pagamentos de férias (quando ocorrer em outubro/2015);

h) cópia das rescisões de trabalho ocorridas no mês de outubro/2015 (quando for o caso);

k) cópia da folha de pagamento do mês de outubro/2015;

l) apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizada.

Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

Se o pagamento se efetuar através de operação interbancária, eventual tarifa que venha a ser cobrada será descontada do valor a transferir.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A vigência do contrato será de até o término do evento ou 31/12/2015 o que ocorrer primeiro. O serviço deve ser iniciado as 12 horas do dia 12/10/2015.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A referida despesa ocorrerá por conta da seguinte dotação orçamentária: 436 - 04.002.04.112.133.0001.010283.3.9.0.39 – OPERACIONALIZAÇÃO DA VIII FEICAD - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica - (recursos livres).
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Iniciar os serviços, objeto do contrato, imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço;

b) Fornecer todo o equipamento e ferramentas necessárias para a execução dos serviços, bem como a responsabilidade pela sua guarda e manutenção;

c) Fornecer ao seu pessoal ou equipe, os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), atendendo às normas de segurança vigentes.

d) Fornecer ao seu pessoal ou equipe, os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC), atendendo às normas de segurança vigentes.

e) Assegurar que todos os funcionários usem uniformes, crachás de identificação, nome completo, data da admissão, RG, CPF e a logomarca da empresa.

f) Efetuar a prestação dos serviços nas condições, no prazo e locais indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do contrato, acompanhado do respectivo documento fiscal;

g) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no contrato;

j) Não permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos;

k) Observar as normas do Ministério do Trabalho; 

l) Fornecer a cada agente da equipe de trabalho rádios VHF em sistema fechado de comunicação, com uma central 24h;

m) Fornecer a cada coordenador da FEICAD rádios VHF em sistema fechado de comunicação, com uma central 24h;

n) Disponibilizar no mínimo 1/6 de seguranças do sexo feminino e relação ao total de seguranças por turno;

o) Indicar preposto para representá-la na execução do presente contrato;

p) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução dos serviços;

q) Disponibilizar 200 metros cordas de isolamento, 500 metros de fita zebrada para identificação, 05 cones de sinalização, 04 cavaletes de sinalização; 

r)  Fornecer a cada agente da equipe de trabalho uma lanterna com alta potência em perfeito funcionamento.

CLAUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Receber o serviço, desde que observada as condições estabelecidas no processo de despesa.

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade serviços provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

e) A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E DAS RESCISÕES

 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato os elencados na Lei federal n° 8666/93.

Em caso da licitante vencedora recusar-se a honrar o compromisso injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais;

- As penalidades de  que  tratam  o  subitem  anterior,  serão  aplicadas  na forma abaixo: 

a) Deixar de entregar documentação exigida para o certame, retardar a execução do seu objeto e não manter a sua proposta ficará impedido de licitar e contratar com o Município por até 90 (noventa) dias;

b) Falhar ou fraudar na entrega do material ficará impedido de licitar e contratar com o Município por, no mínimo 90 (noventa) dias até 02 (dois) anos; 

c) Apresentação de documentação falsa, cometer fraude fiscal e comportar-se de modo inidôneo, será impedida de licitar e contratar com o Município por, no mínimo 02 (dois) anos até 05 (cinco) anos.

- A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantidas a prévia defesa, pela inexecução total ou parcial do Edital: 

I - advertência; 

 II – multa(s): 

 a) de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, por descumprimento dos prazos, previstos neste Edital; 

b) de 10% (dez por cento) do valor do contrato por infração a qualquer condição estipulada no Edital, não prevista na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência.

- As multas aplicadas deverão ser recolhidas aos Cofres do Município no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, segundo a Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes. 

- Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar o serviço prestado, se a irregularidade não for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei  nº  8.666/93  e  alterações  posteriores,  sem  prejuízo  das  demais  penalidades  previstas neste Edital. 

- Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal. 

- As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

Este contrato tem vínculos com o Pregão Presencial n° 030/2015. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DESTE CONTRATO E ESPECIALMENTE AOS CASOS OMISSOS:

Fica o presente contrato vinculado a Lei Orgânica Municipal às Leis Municipais que lhe são correlatas. Além disso, está o presente contrato sujeito aos preceitos legais instituídos pelo Direito Público quanto aos contratos administrativos e às disposições constitucionais pertinentes e aos princípios da teoria geral dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

O acompanhamento e a fiscalização dos serviços constantes nos termos deste contrato ficará a cargo da CONTRATANTE, através da Comissão de Fiscalização de Contratos nomeada pela portaria 121/2014/GP de 28.05.2014, com o apoio da Brigada Militar e da Comissão Organizadora da 8ª FEICAD.

A fiscalização por parte do Município não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados. A fiscalização exercerá o controle a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas às disposições do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS GARANTIAS


A vencedora do certame deverá apresentar imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço a garantia de 5% (cinco por cento) do valor do contrato optando pelas seguintes formas:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;  

c) fiança bancária.

A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 a) Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro do Sul para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente contrato. 

b) É vedada a subcontratação, parcial ou total, de empresa para o fornecimento do objeto deste Contrato e da garantia. 

c) O Município a qualquer tempo poderá exigir a realização de vistoria, a fim de verificar a situação dos trabalhos, determinando as providências que se fizerem necessárias, com possibilidade de aplicação das sanções fixadas no edital.

E assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma que depois de lido e conferido, vai assinado pelas partes Contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
Dilermando de Aguiar – RS, xxx de setembro de 2015.

 Jaime Lima da Silva        xxxxxxxxxxxxxxxx       Huberto Luiz Paiz Machado

 CONTRATANTE             CONTRATADO            Procurador Municipal- OAB/RS 14.200

 Testemunhas:  

ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA
1. INTRODUÇÃO

Instituída pela Lei Municipal n° 245 de 23 de setembro de 2002 e suas alterações, a FEICAD possui intensa programação, as quais possuem caráter econômico e social, uma vez que incentivam a produção e o comércio local, geram valor agregado de ICMS, proporcionam capacitação dos empreendedores dilermandenses, favorecem a criação e o desenvolvimento de redes de negócios locais, além de elevar a autoestima do povo. Não obstante, a realização da FEICAD servirá de comemoração aos 20 anos da cidade de Dilermando de Aguiar.

2. OBJETO

Contratação de empresa de segurança desarmada para a 8ª FEICAD.

3. JUSTIFICATIVA

Justifica-se a solicitação de Contratação de empresa de segurança desarmada para a 8ª FEICAD, tendo em vista as ações programadas para o evento conforme programação oficial:

- Recepção dos Expositores;

- Confraternização “Dia do Servidor Público Municipal”;

- Oficina de confecção e voo de pandorgas;

- 1° Seminário Regional de Educação Fiscal;

- Abertura Oficial da 8ª FEICAD;

- Show Grupo De Alma Gaúcha - 1ª Noite de Princesa na FEICAD;

- Festa Rádio Atlântida - Show Adson e Alana - DJ Fabiano Oliveira; 

 - Exposição e Venda de Produtos da Agricultura Familiar Dilermandense;

- Apresentação Artemágica; 

- Visitação das Escolas;

- Grupo de Dança das Oficinas - SADSC e CRAS;

- Visitação das Escolas;

 - Oficina de confecção de brinquedos antigos;

- Palestra “Brucelose e Tuberculose Bovinas”;

- Show Adriano e Banda; 

- Palestra “Controle de plantas invasoras nas culturas de soja, milho e arroz”;

 - Show Banda Simfolia;

- 5° Entrevero Regional de Vinho, Ovelha e Gaita, com apresentação do Missioneiro Rodrigo Machado;

-  Show Tchê Garotos;

- Recepção dos Tradicionalistas;

- Exposição de Animais;

- Visitação das Escolas;

- Ginástica Laboral - Prof.ª. Fernanda Huffel; 

- Visitação das Escolas;

- Palestra “Mercados para Ovinocultura”;

- Cadastro Ambiental Rural – CAR;

- Prova Especial “Armada de Ouro”;

- Show Thaty e Léo;

- Show Enzo Munari e Grupo Vaneraço;

- Baile Municipal 20 Anos Dilermando de Aguiar “Os Monarcas”;

- Abertura Oficial do Rodeio Crioulo com Desfile das Entidades;

- Reunião dos Criadores da Exposição de Animais;

- Prova “Craque do Laço”;

- Reunião dos Criadores de Pássaros;

- Desfile dos Animais;

- Remate de Cavalos Crioulos;

- Entrega de premiações do Torneio Municipal de Futsal;

- Show João Vitor e Marcio;

- 1ª Festa Municipal do Chopp Banda Champion;

- 5º Rodeio Artístico Cultural;

- Classificatória e Final da Copa Dilermando 20 anos;

- Show Jairo Lambari Fernandes; 

- Desfile dos animais da Exposição na Pista de Rodeio;

 - Show de Encerramento da 8ª FEICAD - Xirú Missioneiro.

Os gastos da FEICAD estão autorizados nas ações previstas no Programa de Governo PRODESDA – Programa de Desenvolvimento Sustentável de Dilermando de Aguiar estipulado no Plano Plurianual, na LDO e na LOA. Diante da intensa programação e da situação da segurança pública no estado do Rio Grande do Sul (amplamente divulgada pela imprensa) é necessário a contratação de segurança visando proteger o patrimônio público, os materiais de terceiros e as pessoas participantes do evento. Além disso, os seguranças contratados auxiliarão diretamente nas atividades de prevenção/proteção contra incêndio e orientação/organização do fluxo de pessoas e veículos no evento. 

4. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

Lei Estadual 10.991/97 regulamentada pelo Decreto Estadual n° 42.871/04, subsidiariamente as demais legislações.
5 DAS RESPONSABILIDADES

Empresa contratada: transporte dos seguranças, ferramentas de trabalho, equipamentos de proteção individual, estadia, alimentação, obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas, tributárias.

Prefeitura de Dilermando de Aguiar – RS: Realizar juntamente com a Brigada Militar a orientação dos procedimentos de segurança junto à empresa.

6 DO REGIME DE EXECUÇÃO 

	Dia 
	Horário
	Efetivo

	12/out

 
	12h01min - 18h
	1

	
	18h01min - 24h
	1

	13/out

 

 

 
	0h - 6h
	1

	
	6h 01min - 12h
	1

	
	12h01min - 18h
	1

	
	18h01min - 24h
	1

	14/out

 

 

 
	0h - 6h
	1

	
	6h 01min - 12h
	1

	
	12h01min - 18h
	8

	
	18h01min - 24h
	32

	15/out

 

 

 
	0h - 6h
	4

	
	6h 01min - 12h
	4

	
	12h01min - 18h
	8

	
	18h01min - 24h
	32

	16/out

 

 

 
	0h - 6h
	4

	
	6h 01min - 12h
	8

	
	12h01min - 18h
	8

	
	18h01min - 24h
	35

	17/out

 

 

 
	0h - 6h
	4

	
	6h 01min - 12h
	12

	
	12h01min - 18h
	20

	
	18h01min - 24h
	35

	18/out

 

 

 
	0h - 6h
	4

	
	6h 01min - 12h
	25

	
	12h01min - 18h
	25

	
	18h01min - 24h
	25

	19/out

 
	0h - 6h
	2

	
	6h 01min - 12h
	1


A empresa deverá designar um responsável pela chefia da segurança, com vistas a centralizar as ações, as comunicações e o atendimento as demandas da organização do evento dos expositores durante os dias 14, 15 16, 17 e 18. As ocorrências deverão ser registradas em livro próprio e havendo indícios de crime, deve ser realizado o registro policial.

7 . DO PAGAMENTO

7.1 O pagamento será efetuado em moeda vigente no país, somente por depósito bancário, em até 60 (sessenta) dias, após a prestação do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela secretaria e/ou fiscal do contrato, bem como a apresentação dos seguintes documentos originais ou autenticados: 

a) comprovante de regularidade com a Previdência Social;

b) comprovante de regularidade com FGTS;

c) apresentação das guias de recolhimento dos encargos previdenciários e trabalhistas referente a competência de outubro/2015;

d) comprovante de entrega da GFIP, referente ao mês de outubro/2015;

e) cópias dos recibos de entrega do vale-transporte e vale-alimentação referente ao mês de outubro/2015; (conforme for o caso);

f) cópia de outros benefícios estipulados na convenção coletiva de trabalho;

g) cópia dos pagamentos de férias (quando ocorrer em outubro/2015);

h) cópia das rescisões de trabalho ocorridas no mês de outubro/2015 (quando for o caso);

k) cópia da folha de pagamento do mês de outubro/2015;

l) apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizada.

7.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

7.3 Se o pagamento se efetuar através de operação interbancária, eventual tarifa que venha a ser cobrada será descontada do valor a transferir.

8. DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização dos serviços constantes nos termos deste contrato ficará a cargo da CONTRATANTE, através da Comissão de Fiscalização de Contratos nomeada pela portaria 121/2014/GP de 28.05.2014, com o apoio da Brigada Militar e da Comissão Organizadora da 8ª FEICAD.

A fiscalização por parte do Município não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados. A fiscalização exercerá o controle a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas às disposições do presente contrato.

9. VALOR REFERENCIAL

Conforme pesquisa de mercado (em anexo), verifica-se que o teto para a referido contrato é de R$ 33.340,00 (trinta e três mil trezentos e quarenta reais).

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO INÍCIO DOS SERVIÇOS

A vigência do contrato será de até o término do evento ou 31/12/2015 o que ocorrer primeiro. O serviço deve ser iniciado as 12 horas do dia 12/10/2015.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A referida despesa ocorrerá por conta da seguinte dotação orçamentária: 436 - 04.002.04.112.133.0001.010283.3.9.0.39 – OPERACIONALIZAÇÃO DA VIII FEICAD - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica - (recursos livres).

12.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Iniciar os serviços, objeto do contrato, imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço;

b) Fornecer todo o equipamento e ferramentas necessárias para a execução dos serviços, bem como a responsabilidade pela sua guarda e manutenção;

c) Fornecer ao seu pessoal ou equipe, os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), atendendo às normas de segurança vigentes.

d) Fornecer ao seu pessoal ou equipe, os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC), atendendo às normas de segurança vigentes.

e) Assegurar que todos os funcionários usem uniformes, crachás de identificação, nome completo, data da admissão, RG, CPF e a logomarca da empresa.

f) Efetuar a prestação dos serviços nas condições, no prazo e locais indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do contrato, acompanhado do respectivo documento fiscal;

g) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no contrato;

j) Não permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos;

k) Observar as normas do Ministério do Trabalho; 

l) Fornecer a cada agente da equipe de trabalho rádios VHF em sistema fechado de comunicação, com uma central 24h;

m) Fornecer a cada coordenador da FEICAD rádios VHF em sistema fechado de comunicação, com uma central 24h;

n) Disponibilizar no mínimo 1/6 de seguranças do sexo feminino e relação ao total de seguranças por turno;

o) Indicar preposto para representá-la na execução do presente contrato;

p) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução dos serviços;

q) Disponibilizar 200 metros cordas de isolamento, 500 metros de fita zebrada para identificação, , 05 cones de sinalização, 04 cavaletes de sinalização; 

r) - fornecer a cada agente da equipe de trabalho uma lanterna com alta potência em perfeito funcionamento.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Receber o serviço, desde que observada as condições estabelecidas no processo de despesa.

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade serviços provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

e) A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

14. DA INEXECUÇÃO E DAS RESCISÕES

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato os elencados na Lei federal n° 8666/93.

Em caso da licitante vencedora recusar-se a honrar o compromisso injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.

 15. DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

15.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais;

15.2 As  penalidades  de  que  tratam  o  subitem  anterior,  serão  aplicadas  na forma abaixo: 

a)Deixar de entregar documentação exigida para o certame, retardar a execução do seu objeto e não manter a sua proposta ficará impedido de licitar e contratar com o Município por até 90 (noventa) dias;

b)Falhar ou fraudar na entrega do material ficará impedido de licitar e contratar com o Município por, no mínimo 90 (noventa) dias até 02 (dois) anos; 

c) Apresentação de documentação falsa, cometer fraude fiscal e comportar-se de modo inidôneo, será impedida de licitar e contratar com o Município por, no mínimo 02 (dois) anos até 05 (cinco) anos.

15.3 A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantidas a prévia defesa, pela inexecução total ou parcial do Edital: 

I - advertência; 

 II – multa(s): 

 a) de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, por descumprimento dos prazos, previstos neste Edital; 

b) de 10% (dez por cento) do valor do contrato por infração a qualquer condição estipulada no Edital, não prevista na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência.

15.4.As multas aplicadas deverão ser recolhidas aos Cofres do Município no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, segundo a Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes. 

15.5. Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar o serviço prestado, se a irregularidade não for sanada, podendo ainda, a critério da mesma, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei  nº  8.666/93  e  alterações  posteriores,  sem  prejuízo  das  demais  penalidades  previstas neste Edital. 

15.6 .Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal. 

15.7. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração.

16 – DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1 A vencedora do certame deverá apresentar imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço a garantia de 5% (cinco por cento) do valor do contrato optando pelas seguintes formas:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;  

c) fiança bancária. 

16.2   A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

17 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

17.1 Atestado de capacitação técnico-operacional, emitido nos últimos 12 meses por pessoa jurídica de direito público, que comprove o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, devidamente registrado na entidade competente.

17.2 Comprovação de registro/autorização junto a Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul para o exercício de atividades de segurança desarmada.

17.3 Alvará de funcionamento atualizado junto a Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul.

17.4 Comprovação que os empregados possuem credenciais válidas emitidas pela Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul. 

17.5  Certidão Negativa Criminal para os seguranças que trabalharão na 8ª FEICAD.

18-  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 É vedada a subcontratação, parcial ou total, de empresa para o fornecimento do objeto deste contrato. 

18.2 O Município a qualquer tempo poderá exigir a realização de vistoria, a fim de verificar a situação dos trabalhos, determinando as providências que se fizerem necessárias, com possibilidade de aplicação das sanções fixadas neste edital.

18.3 A contratada deverá apresentar declaração atestando que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

18.4 Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro do Sul para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente contrato. 

     
Dilermando de Aguiar – RS, 25 de setembro de 2015.

Cláudio Luiz Rubenich Flores

Presidente 8ª FEICAD
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